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A descentralização da ação governamental no Brasil
dos anos noventa: desafios do ambiente político-institucional

Decentralization of governmental action in Brazil in the 90s:
challenges of the political-institutional environment

Resumo  O artigo realiza aproximação às especifi-
cidades da descentralização da ação estatal ocorrida
na República Federativa do Brasil nos anos noventa,
apresentando condições do ambiente político-insti-
tucional governamental que compuseram o cenário
da implementação da gestão descentralizada do setor
saúde. Identifica desafios para a recomposição das
relações federativas oriundos do campo da gestão
macroeconômica, da gestão das políticas sociais e dos
ensaios de rearranjo institucional-gerencial do setor
público e da administração pública, visando à refle-
xão sobre a situação dos governos federal, estaduais e
municipais na implementação dos processos descen-
tralizadores. Conclui que a descentralização no país
foi operada em meio ao fortalecimento da federação
e às convergências e tensões entre dois projetos dis-
tintos para reformar o Estado: um projeto econômi-
co transnacional, liberalizante, de modernização do
Estado, e um projeto nacional, socialmente construí-
do, de ampliação e universalização de direitos e de
redemocratização do Estado. As inovações federati-
vas e as pressões e influências destes dois projetos con-
dicionaram as relações intergovernamentais na re-
organização da gestão das políticas públicas.
Palavras-chave      Políticas públicas, Gestão gover-
namental, Federalismo, Descentralização, Reforma
do Estado

Abstract  This article analyzes the particularities of
the decentralization of the state’s action which took
place in the Federative Republic of Brazil in the
1990s. It presents the circumstances surrounding the
political-institutional government environment
which constructed the scenario in the implementa-
tion of decentralized management in the healthcare
sector. It identifies challenges in rebuilding federa-
tive relations arising from the field of macroeco-
nomic management, the social policies management
and the attempts to rearrange the public sector and
public administration in institutional and manage-
ment terms. The aim is to reflect on the situation of
federal, state and municipal governments when im-
plementing decentralizing processes. The conclusion
is that decentralization in the country was operated
in the midst of the strengthening of the nation as
well as of convergence and tension between two dis-
tinct projects to reform the state: a liberalizing tran-
snational economic project of state modernization,
and a national project, socially built, to expand and
universalize rights and to redemocratize the state.
The federative innovations, in addition pressures
and influences of those two projects, determined the
intergovernmental relations in reorganizing the
management of public policies.
Key words      Public policies, Government manage-
ment, Federalism, Decentralization, State reform
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Nos últimos vinte anos, o ambiente governamen-
tal de gestão e operacionalização de estratégias des-
centralizadoras tornou-se mais complexo com o
fenômeno da globalização.

Análises de experiências nacionais de descen-
tralização nos diferentes setores da ação governa-
mental indicam que, para sua compreensão, é pre-
ciso considerar impactos heterogêneos e contradi-
tórios de fenômenos globais sobre estruturas e
práticas nacionais e locais, e motivações e proces-
sos distintos, específicos e desiguais em intensida-
de e direção1, 2.

Estudos sobre Estados Federativos evidenciam
complexidade ainda maior, já que é preciso equili-
brar regulação, responsabilidade e autonomia no fi-
nanciamento compartilhado e na gestão descentra-
lizada das políticas nacionais pelos diferentes níveis e
unidades político-administrativos da federação3-5.

Este artigo examina dimensões da experiência
brasileira de descentralização governamental que
influenciaram a renovação da ação do Estado na
década de noventa. Busca analisar, para além da
dinâmica governamental do setor saúde, pressões
e influências - externas e domésticas - em interação
no ambiente de gestão macropolítica do governo
federal que, condicionando as relações federativas,
contextualizaram os processos de negociação in-
tergovernamental na formulação e implementa-
ção das estratégias nacionais.

Com este propósito, identifica desafios para a
recomposição das relações federativas na condu-
ção da ação governamental na década, derivados
do campo da gestão macroeconômica, da gestão
das políticas sociais e dos ensaios de rearranjo ins-
titucional-gerencial do setor público e da adminis-
tração pública.

A partir de revisão bibliográfica de estudos da
economia e da ciência política sobre o tema realiza
uma aproximação às especificidades nacionais da
descentralização da ação estatal ocorrida na Repú-
blica Federativa do Brasil, analisando condições
do ambiente político-institucional governamental
que compuseram o cenário da implementação da
gestão descentralizada das ações e serviços públi-
cos de saúde, no contexto de institucionalização
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Assim, pretende contribuir para a compreen-
são da situação dos governos federal, estaduais e
municipais na implementação do SUS e para a con-
textualização do comportamento e das escolhas
dos atores governamentais das três esferas de go-
verno no direcionamento das políticas de saúde.

A gestão governamental no Brasil
dos anos noventa: ambiente de transições

Analisar o ambiente político-institucional do go-
verno brasileiro na década de noventa, conside-
rando o contexto de globalização econômica, de
redemocratização do Estado, de reorganização da
federação brasileira e de reformas das instituições
públicas, consiste em tarefa difícil e ambiciosa.

A complexidade das interações envolvidas re-
flete-se na pluralidade de abordagens de diferentes
campos científicos, na diversidade temática dos es-
tudos e nas divergentes avaliações sobre os resulta-
dos destes processos, frequentemente interligados6,7.

Esta tarefa, no entanto, dispõe de informações
e análises na literatura científica nacional bastante
elucidativas das transformações econômicas, polí-
ticas e institucionais que marcaram o Estado bra-
sileiro nos anos noventa, permitindo avanços na
descrição e compreensão dessa conjuntura.

Tomando como ponto de partida a contribui-
ção de Castro e Carvalho8, pode-se afirmar que a
década de noventa, do ponto de vista da gestão
governamental, foi uma década de transições, em
que a ampliação do processo político e o gerencia-
mento das políticas macroeconômicas constituí-
ram dimensões centrais.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu uma
detalhada carta de direitos de cidadania e uma
importante reorganização federativa, ampliando
as obrigações estatais e introduzindo a necessida-
de de modificações no padrão de relacionamento
entre as esferas de governo e entre governos e socie-
dade9-13.

Estas mudanças incluíram, no que diz respeito
ao ambiente político-institucional da ação gover-
namental:

i) o alargamento da democracia, no contexto
da restauração do Estado Democrático de Direito
e do fortalecimento do poder local;

ii) a adoção de um padrão de proteção social,
baseado em novas concepções de direito e justiça
social, orientado ao universalismo das políticas 11;

iii) a expansão da federação brasileira, com a
incorporação dos municípios como membros efe-
tivos, com autonomia político-administrativa idên-
tica à da União, dos estados e do Distrito Fede-
ral14,15;

iv) a descentralização política e financeira da
gestão estatal, com a desconcentração dos recur-
sos públicos e o aumento do grau de autonomia
política e fiscal dos entes subnacionais16-19;

v) a ampliação das responsabilidades dos go-
vernos subnacionais, especialmente no âmbito da
gestão das políticas sociais, com a transferência de
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encargos da União para estados e municípios17, 20, 21

e
vi) a instituição de novas formas de controle

público sobre o Poder Executivo, derivadas da dis-
tensão política; do fortalecimento e da maior au-
tonomia do Poder Judiciário; da criação do Minis-
tério Público e da inclusão da participação social
nos processos de deliberação governamental8,12.

Às transições impostas por esta amplia-
ção do processo político somaram-se aquelas
derivadas da inclusão, na pauta nacional, de
itens da agenda econômica internacional de
modernização e reforma do Estado, no que
vem sendo caracterizado como uma “adapta-
ção tardia” do Estado brasileiro ao contexto
internacional de ajuste macroeconômico e de
hegemonia de políticas liberalizantes8,22.

As reconfigurações do Estado brasileiro resul-
tantes desses diferentes vetores de transformação
ainda não foram suficientemente avaliadas e aguar-
da-se a acumulação de estudos e pesquisas mais
conclusivos. Pode-se afirmar, entretanto, que a re-
organização da ação governamental impulsiona-
da por estas mudanças enfrentou dificuldades re-
levantes nas instituições públicas.

A implementação do projeto constitucional de
universalização de direitos e de fortalecimento dos
governos subnacionais encontrou uma estrutura
institucional centralizada administrativa e financei-
ramente, emergindo de um longo período de dita-
dura militar, em que o governo federal concentrara
recursos políticos e coercitivos para um planejamento
centralizado das intervenções públicas, à custa do
esvaziamento do poder político e financeiro das es-
feras subnacionais de governo e da sociedade.

A erosão do padrão desenvolvimentista de in-
tervenção estatal na economia e na sociedade, em
curso desde os anos oitenta e intensificada com as
orientações liberalizantes para a política econômica,
abalou a estrutura corporativa de poder e a tradici-
onal atuação do Estado na economia e no financia-
mento do setor público, desestruturando relações
políticas e financeiras entre governo federal, gover-
nos estaduais, agentes econômicos e sociais8,23.

Assim, os governantes eleitos se viram diante
das tarefas de responder pelas novas obrigações
constitucionais; renovar as relações federativas;
redefinir as relações entre Estado, economia e socie-
dade e ajustar as finanças públicas. Tarefas execu-
tadas em terreno de importante reacomodação de
interesses políticos e econômicos, com a institucio-
nalidade democrática revolvendo práticas autori-
tárias e clientelistas e a sociedade, em permanente
rearticulação, apresentando múltiplas e diversifi-
cadas demandas.

Dentre as demandas que pressionaram por
mudanças na gestão pública, destacam-se:

i) inclusão de parcelas significativas da popula-
ção como beneficiárias das ações e serviços públi-
cos;

ii) incorporação dos cerca de 5.000 municípios
ao debate político e à operacionalização das políti-
cas públicas, de forma representativa;

iii) intensificação do controle público dos go-
vernos e dos serviços locais, especialmente sobre
as políticas sociais descentralizadas;

iv) ampliação e alargamento dos espaços de
participação social na gestão estatal e

v) exigências por maior lisura na conduta go-
vernamental, com a presença cada vez mais ativa
de juízes, promotores públicos e auditores de tri-
bunais de contas no acompanhamento das ativi-
dades estatais.

Estas demandas exigiram dos governantes dos
três níveis político-administrativos da federação
brasileira respostas institucionais e gerenciais ino-
vadoras e qualificadas que implicaram a expansão
de despesas, em conjuntura de forte pressão para
o corte de gastos e custos nos programas do go-
verno.

Neste cenário de multidimensionais desafios
para a reorganização da ação governamental, re-
estruturaram-se as relações federativas, exigindo
dos governos federal, estaduais e municipais repo-
sicionamentos na formulação, negociação e im-
plementação das políticas públicas.

Os desafios
no campo da gestão macroeconômica

No plano da gestão macroeconômica, pode-se afir-
mar que os principais desafios para a organização
da gestão descentralizada das políticas públicas     de-
correram do fato de que a descentralização fiscal e
tributária, consagrada pela Constituição de 1988,
ocorreu em contexto de ajuste macroeconômico.

De acordo com Afonso e Lobo16, o cenário fis-
cal-financeiro, favorável às finanças estaduais e
municipais desde o final dos anos setenta, foi apro-
fundado com a forte mobilização política pela re-
democratização do país. Em 1995, a descentraliza-
ção fiscal já estava consolidada, com os estados e
municípios arrecadando 34% da carga tributária
global e dispondo de 44% dela, após as transferên-
cias intergovernamentais. Dos recursos federais
repassados, 65% eram aplicados com alto grau de
autonomia pelos governos subnacionais.

A participação na divisão da receita tributária
nacional, segundo a evolução da receita disponí-
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vel, registrava para os municípios - maiores bene-
ficiados pela Constituição - uma ampliação de sua
fatia de 10% para 17% no período 1965/1995. Os
estados perderam um quarto do que absorviam
da reforma tributária dos anos sessenta, detendo
cerca de 27% do total de tributos em 1995.

No que se refere ao gasto público nacional, no
mesmo ano, do total consolidado das despesas
governamentais não financeiras dos três níveis de
governo, o governo federal era responsável por
54%, os governos estaduais, por 30% e os gover-
nos municipais, por 16%, a participação relativa
mais baixa do governo federal e mais relevante dos
governos municipais no período pós-guerra.

Além disso, de acordo com Serra e Afonso18,
em 1998, os governos subnacionais respondiam
por 62% da folha de pagamentos de servidores
públicos em atividade, por 71% dos outros custei-
os e por 78% dos investimentos fixos.

Na primeira metade dos anos noventa, portan-
to, observava-se a elevação dos índices de partici-
pação dos governos subnacionais na geração dire-
ta e na alocação da receita tributária; a maior parti-
cipação dos mesmos nas despesas com pessoal, bens
e serviços e a maior autonomia na administração
de seus orçamentos em relação ao governo central.

Segundo os autores, estes índices situavam a
federação brasileira como uma das mais avança-
das, em termos de autonomia local, entre os países
em desenvolvimento.

No âmbito doméstico, entretanto, o ambiente
adverso de crise política, econômica e social desa-
fiou o rearranjo federativo das finanças públicas e
a institucionalização da gestão descentralizada das
políticas públicas.

Dentre os problemas identificados, Afonso e
Lobo16 destacam como obstáculos para a geração
local de receitas e a eficiência e eficácia na alocação
de recursos públicos: i) a pouca solidez da base das
competências tributárias atribuídas aos governos
subnacionais; ii) a debilidade da riqueza e da mo-
vimentação da economia em diferentes regiões e
localidades; iii) a insuficiente capacitação técnica e
a resistência cultural à cobrança de impostos; iv) a
fragilidade institucional da administração pública
e v) as necessidades de implementação de sistemas
de informação gerenciais e de produção de instru-
mentos regulares de monitoramento e avaliação16.

Avalia-se também que a descentralização fiscal
não foi planejada e organizada de forma a conciliar
redistribuição de receitas e divisão de encargos, cons-
tituindo-se em permanente ameaça à eficiência eco-
nômica e à qualidade dos serviços públicos e que a
permanência de enormes diferenças de carga tribu-
tária, entre os estados e municípios mais e menos

desenvolvidos da federação, consolidou diferentes
níveis de dependência dos governos subnacionais
das transferências financeiras federais ou de servi-
ços ofertados em outra jurisdição para a produção
de respostas eficazes às necessidades locais13,17-21.

As políticas de ajuste macroeconômico com-
plexificaram este cenário. As prioridades estatais da
agenda econômica seguiram a orientação interna-
cional de promoção do equilíbrio fiscal e de criação
de um ambiente econômico de regras estáveis, a
partir de políticas consistentes de controle da infla-
ção, redução do endividamento público e de câm-
bio flutuante, que assegurariam os investimentos
externos e internos necessários para o crescimento.

As questões fiscal-financeiras adquiriram es-
pecial importância no governo Fernando Henri-
que Cardoso13. De acordo com Serra e Afonso18,
tratava-se de conciliar estabilidade econômica,
imagem externa positiva, controle central do défi-
cit público, endividamento público dos governos
subnacionais e equilíbrio na distribuição de direi-
tos e deveres entre os entes federativos, a partir de
medidas restritivas do comportamento político e
financeiro autônomo de governadores e prefeitos18.

Assim, buscou-se limitar a prática de repasse
dos custos e dívidas dos governos subnacionais
para o governo federal; reverter as consequências
dos abusos praticados pelos governadores no uso
de bancos estaduais e de empresas estatais estraté-
gicas, durante a transição democrática; modificar
o padrão de competição não cooperativa entre os
governos estaduais, além de restringir a interfe-
rência dos estados no comércio exterior13.

Várias medidas foram encaminhadas. O go-
verno federal enviou ao Congresso Nacional pro-
postas de reforma do sistema tributário; eliminou
a tributação pelos estados das exportações de pro-
dutos primários e industrializados semi-elabora-
dos; atuou na privatização de bancos estaduais;
criou sucessivos programas de refinanciamento
das dívidas interna e externa dos estados e dos
grandes municípios; suspendeu a emissão de nova
dívida mobiliária estadual ou municipal; induziu a
desestatização de empresas estaduais, remodelan-
do setores econômicos e incentivou a descentrali-
zação de responsabilidades estatais.

Além disso, negociou e aprovou no Congresso
Nacional o projeto da Lei de Responsabilidade Fis-
cal (Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000),
que impôs limites máximos para dívidas e gastos
de pessoal da União, dos estados e dos municípios;
exigiu a formulação de metas trienais; proibiu no-
vas rolagens de dívidas estaduais e municipais pelo
governo central e estabeleceu sanções aos respon-
sáveis por desvios.
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No âmbito do governo federal, para se alcan-
çar elevados e crescentes superávits fiscais, num
sistema fiscal e tributário descentralizado, recor-
reu-se à majoração das alíquotas de impostos, à
desvinculação de 20% das receitas dos recursos
constitucionais vinculados aos estados e municí-
pios e à expansão das contribuições sociais para a
composição da receita federal24.

O aperto realizado pelas medidas de ajuste e
reorganização fiscal e de contenção do federalismo
predatório praticado nos anos oitenta podem ter
contribuído para o controle do gasto governamen-
tal abusivo e irracional do ponto de vista técnico –
o que deve ser melhor avaliado – assim como para
a maior regularidade dos repasses federais, funda-
mentais à estabilidade dos processos de negocia-
ção política entre os entes federativos13.

No entanto, também contribuíram para a de-
terioração da qualidade da tributação e limitaram
os objetivos de reforçar a federação, sobretudo a
autonomia dos governos subnacionais na gestão
das políticas públicas, gerando conflitos intergo-
vernamentais permanentes24.

As mudanças financeiras, institucionais e ad-
ministrativas acarretaram dificuldades políticas e
operacionais que concorreram para a paralisia dos
governos estaduais no desempenho de suas novas
atribuições – o que, para alguns, teria resultado na
excessiva transferência de responsabilidades para
os governos municipais13.

No que se refere à formulação e implementa-
ção de políticas operadas de forma descentraliza-
da, há um grande consenso na literatura quanto a
efeitos da política macroeconômica que afetaram
negativamente as políticas sociais, conforme sinte-
tizados por Fagnani25:

i) a redução das receitas fiscais, decorrente da
estagnação econômica;

ii) a intensificação do endividamento interno
dos estados e municípios, provocada pela política
monetária de juros altos;

iii) a recentralização dos recursos no âmbito
federal, através das formas adotadas pelo governo
federal para recompor suas receitas;

iv) a subtração de parcelas de receitas estadu-
ais com o objetivo de estimular as exportações;

v) os pesados encargos impostos às unidades
da Federação, para a consolidação e refinancia-
mento das dívidas estaduais e

vi) a desorganização das finanças públicas de
estados e municípios, face às contraditórias estra-
tégias do governo central nos campos da gestão
econômica e da gestão das políticas sociais.

Além destes efeitos, Arretche19 aponta que a ri-
gidez do orçamento federal decorrente do reduzido

espaço para a introdução de novos itens de gasto
dificultou a coordenação das políticas nacionais.

Assim, a despeito de se observar expansão de
receitas públicas, crescimento da arrecadação fiscal
de tributos e, em menor escala, crescimento das des-
pesas correntes na década, pode-se afirmar que as
dificuldades apresentadas, agravadas pela forte pres-
são contracionista sobre a economia e pela esterili-
zação dos gastos governamentais no circuito finan-
ceiro, comprometeram a capacidade de investimen-
to público e o comando sobre o gasto governamen-
tal, atingindo toda a administração pública23,26.

Em suma, parece lícito concluir que a descen-
tralização da ação governamental na década de
noventa processou-se em ambiente econômico
contraditório de:

i) elevação da carga tributária global;
ii) estreitamento da capacidade de mobilização

estatal de recursos públicos;
iii) relativa autonomia dos governos subnaci-

onais na geração direta e na alocação de recursos
tributários;

iv) controle da União sobre as finanças públi-
cas subnacionais;

v) intensificação do endividamento público;
vi) baixa capacidade de investimento público e

de comando sobre o gasto governamental nas três
esferas de governo e

vii) fragilidade institucional da administração
pública.

A maior parte dos estudos indica que os gover-
nos municipais, a despeito das dificuldades, foram
os menos prejudicados porque se beneficiaram do
aumento do volume de recursos próprios12,19,27,28.

Os desafios apontados para o nível municipal
dizem respeito a consequências da descentraliza-
ção de competências e encargos ocorrida na déca-
da e à a ausência de uma política urbana nacional.
Relacionam-se à baixa e limitada capacidade de
arrecadação tributária dos novos entes federati-
vos; à precariedade da máquina administrativa; à
“prefeiturização” nas relações entre os governos
locais, e entre estes e os governos estaduais; à in-
tensa metropolização; à progressiva omissão dos
estados da gestão metropolitana e à persistência
de desigualdades de toda a ordem no plano hori-
zontal13,19,29,30.

Por fim, vale referir um importante aspecto na
atuação do governo federal que parece ter desafia-
do a condução estatal dos processos descentrali-
zadores. Trata-se da concentração de poder e do
insulamento burocrático estabelecidos na busca
dos ideais de equilíbrio fiscal e de regras estáveis,
no contexto de pragmatismo assumido na gestão
da economia nacional8-10,23.
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De acordo com Castro e Carvalho8, esta ten-
dência se manifestou de forma diversa, porém inin-
terrupta, nas diferentes coalizões governistas da
década. No âmbito do governo Collor, tal concen-
tração e insulamento expressaram-se no estilo não
partidário, centralizador e autocrático do Presiden-
te da República, avesso à negociação com o Con-
gresso Nacional e com os partidos políticos. No
contexto do governo Itamar Franco, na institui-
ção, no âmbito da implementação do Plano Real,
de uma estrutura administrativa decisória para a
gestão macroeconômica que isolou as políticas
monetária e cambial da negociação política, em-
bora, diferentemente do governo anterior, tenha
mantido as reformas econômicas não monetárias
abertas a procedimentos políticos competitivos.
No governo Fernando Henrique Cardoso, seguiu-
se com o insulamento de áreas-chave do processo
de administração da política macroeconômica,
apesar da ampliação da negociação política das
reformas e da observância aos novos freios e con-
trapesos às políticas do Poder Executivo.

Estas formas de concentração de poder e de
tentativa de isolamento político da burocracia re-
presentaram inovações no uso político que o go-
verno federal vinha fazendo da administração
macroeconômica, constrangendo comportamen-
tos estabelecidos de grupos sociais e econômicos.

A configuração assumida pela gestão das polí-
ticas macroeconômicas na década e a visão tecno-
crática/pragmática que passou a orientar as deci-
sões neste campo contribuíram para importantes
limites a um processo eficiente de descentralização
governamental, particularmente das áreas sociais,
quais sejam:

i) subordinação da capacidade operacional dos
ministérios às decisões da equipe econômica nu-
clear;

ii) instabilidade política e financeira na imple-
mentação das estratégias descentralizadoras;

iii) incerteza permanente quanto à sustentabi-
lidade das mudanças encaminhadas pelo governo
federal;

iv) sujeição dos conflitos políticos intergover-
namentais ao gerenciamento da dívida pública;

v) complexificação dos processos de negocia-
ção intersetorial e intergovernamental na coorde-
nação das políticas públicas;

vi) acirramento das tensões entre níveis de go-
verno e unidades da federação.

Os efeitos de tais condições na recomposição
das relações federativas representaram dificulda-
des relevantes para a definição conjunta e a imple-
mentação das mudanças institucionais necessári-
as ao atendimento do projeto constitucional de

um Estado Federativo protetor, democrático e des-
centralizado.

Os desafios no campo da gestão
das políticas sociais

As condições do ambiente político-institucional da
ação governamental nos anos noventa foram ain-
da mais desafiadoras para a gestão das políticas
sociais.

Os estudos sobre as políticas sociais na década
indicam que as estritas regras estabelecidas para o
saneamento das finanças públicas, as orientações
liberalizantes para a modernização do Estado, a
reorientação do modelo de proteção social e as
distorções na implementação da seguridade social
não reduziram o escopo da ação estatal na área
social. As mudanças ampliaram o alcance dos pro-
gramas e alcançaram novas camadas da popula-
ção até então desassistidas11-13,19,25,31.

As inovações afetaram concepções, financia-
mento, organização, modo de operação e estilo de
gestão das políticas sociais, no âmbito das iniciati-
vas relacionadas à descentralização; ao estabeleci-
mento de novos parâmetros para alocação de re-
cursos; à redefinição da relação público/privado
na provisão de bens e serviços; a expansão e mul-
tiplicação de mecanismos de participação da soci-
edade e ao reforço da regulação estatal11.

Mesmo visões críticas quanto à segmentação
da questão social, à setorialização das políticas
operadas, à ausência de um projeto de sociedade
articulador, à dissociação entre economia e políti-
ca no governo Fernando Henrique Cardoso regis-
tram a diversidade alcançada no campo social e
reconhecem avanços, em termos formais, quanto
ao número e à amplitude do leque de atuação do
conjunto dos programas governamentais32.

Identifica-se nas áreas de saúde, educação e
assistência social sinais positivos no sentido da re-
estruturação da gestão governamental e da experi-
mentação de novas institucionalidades, especial-
mente no âmbito da municipalização dos serviços
sociais, como, por exemplo, a institucionalização
da participação dos governos estaduais e munici-
pais no processo de formulação das políticas naci-
onais; a inserção de novos atores ao processo deci-
sório via conselhos setoriais e iniciativas de con-
sorciamento intermunicipal, de orçamento parti-
cipativo e de programas demand-driven12,13,19,25.

A literatura registra ainda o encaminhamento
de políticas ativas para a geração de trabalho e
renda e de crédito popular – de natureza compen-
satória, de qualificação profissional, ou orienta-
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das à desregulamentação do mercado de trabalho
e na área de políticas urbanas, programas de sane-
amento e habitação para atender as situações mais
críticas da pobreza.

Por fim, vale mencionar o aumento das possi-
bilidades de acompanhamento e análise das políti-
cas e programas pelo acesso crescente a dados ofi-
ciais atualizados e disponibilizados em sistemas de
informação governamentais32.

Assim, pode-se afirmar que foram inúmeras
as inovações experimentadas nos diferentes níveis
de governo e entes federativos, para o enfrenta-
mento dos problemas que se revelaram e/ou avo-
lumaram nos diferentes setores governamentais na
década.

Para nossa perspectiva de identificar desafios
do campo da gestão das políticas sociais, postos
para as relações intergovernamentais na organiza-
ção da gestão descentralizada das políticas públi-
cas, importa destacar que as mudanças, em sua
implementação, exigiram um grande esforço de
aprendizado político, técnico e operacional das eli-
tes dirigentes e equipes técnicas dos governos fede-
ral, estaduais e municipais, além de esforço tribu-
tário e fiscal para o financiamento das inovações.

Os desafios para a normalização e operacio-
nalização das mudanças, seja na recomposição das
relações políticas entre os entes federativos e entre
governo e sociedade, seja na construção de solu-
ções tecnicamente consistentes e compatíveis com
as novas exigências de uma gestão governamental
democrática, demandaram: i) a negociação de
emendas constitucionais e de leis complementares;
ii) políticas redistributivas e, neste âmbito, a defi-
nição de critérios alocativos para o financiamento
da gestão descentralizada, a negociação de condi-
cionalidades para as transferências financeiras in-
tergovernamentais e o monitoramento de seu cum-
primento para o alcance de objetivos predefinidos;
iii) a gestão compartilhada e integrada de opera-
ções entre diferentes esferas de governo e entes fe-
derativos e iv) a administração de pressões dos
distintos interesses econômicos, políticos e sociais
em reorganização.

Além disso, os governos das três esferas tive-
ram que enfrentar a permanente tensão entre as
autoridades públicas governamentais da área eco-
nômica e das áreas sociais nas definições relativas
à destinação dos recursos orçamentários e ao fi-
nanciamento da gestão descentralizada da provi-
são de serviços públicos, como já mencionado33.

A magnitude destes desafios para a reorgani-
zação das relações federativas pode ser melhor di-
mensionada se considerarmos que independente-
mente de seu sucesso ou fracasso, os programas

orientados ao desenvolvimento social forçaram li-
mites na capacidade nacional e local de gerir mu-
danças institucionais.

Pode-se afirmar que o reordenamento da área
social nos anos noventa foi realizado:

i) sob a condução nacional de diferentes e con-
turbadas coalizões governistas, pressionadas por
movimentos de reforma originados externa e in-
ternamente de difícil conciliação;

ii) sob a condução estadual de governos endi-
vidados e restringidos em seu raio de ação pela
repressão fiscal elevada e pela queda na sua capaci-
dade de investimento;

iii) sob a condução municipal de governos, que,
embora favorecidos na distribuição vertical de re-
cursos e com maior capacidade de investimento,
ainda estavam se capacitando e se reorganizando
para o desempenho de suas novas funções e

iv) sob forte pressão da sociedade, no âmbito
das atividades de conselhos de representação so-
cial e de outros mecanismos de controle público
do Poder Executivo, nos diferentes setores gover-
namentais.

Do que foi exposto, pode-se afirmar que, às
condições macroeconômicas desafiadoras postas
para a condução estatal da descentralização da ação
governamental no Brasil na década de noventa,
somaram-se as dificuldades decorrentes da ampli-
tude, diversidade e complexidade político-opera-
cional das reformas sociais encaminhadas.

Os desafios para o rearranjo institucional
e gerencial do setor público

Para concluir esta aproximação ao ambiente polí-
tico-institucional que caracterizou o cenário da
descentralização governamental nos anos noven-
ta, cabe uma breve referência a inovações relativas
ao rearranjo institucional do setor público e à re-
forma gerencial da administração pública que ti-
veram impacto na propriedade do Estado e no
modelo administrativo e exigiram esforços consi-
deráveis de gestão.

Trata-se das iniciativas encaminhadas no âm-
bito do Programa Nacional de Desestatização
(PND), instituído em 1990, no início do governo
Collor (1990-1992), e renovadas nos dois manda-
tos do governo Fernando Henrique Cardoso
(1995-2002); do Programa de Desligamento Vo-
luntário (PDV); e, do Plano Diretor da Reforma
do Estado, desenvolvido no âmbito do Ministério
da Administração Federal e Reforma do Estado
(MARE), ambos no governo Fernando Henrique.

Instituído em abril de 1990, o PND objetivou
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reordenar a posição estratégica do Estado na eco-
nomia, via transferência para a iniciativa privada
de atividades estatais consideradas não fundamen-
tais à consecução das prioridades nacionais, vi-
sando, de um lado, o saneamento das finanças do
setor público e a redução da dívida pública e, de
outro, a reestruturação econômica do setor priva-
do, especialmente para a modernização da infra-
estrutura e do parque industrial do país necessária
à ampliação de sua competitividade.

No período 1991/2001, foram transferidas para
o setor privado empresas estatais, federais e esta-
duais, de vários setores – siderúrgico, petroquími-
co, de fertilizantes, de mineração, de telecomunica-
ções, de transporte ferroviário de carga, bancário,
de rodovias e portos, com resultados da ordem de
US$ 103,3 bilhões, computadas aquelas privatiza-
das no âmbito dos estados e as empresas e conces-
sões na área de telecomunicações33.

A privatização das empresas e bancos estadu-
ais foi intensificada a partir de 1997, com a deter-
minação do governo Fernando Henrique Cardo-
so de atuar sobre a crise financeira dos estados e
romper com os mecanismos estruturais de pro-
dução de déficit público estadual, conforme men-
cionado anteriormente.

Em terreno de controvérsias, alguns autores
avaliam que embora o impacto financeiro da de-
sestatização sobre a dívida pública tenha sido res-
trito, na medida em que foi absorvido, ou esterili-
zado, no circuito financeiro, pela política monetá-
ria vigente, a privatização ocorrida, além de ter in-
terrompido gastos que levariam ao aumento do
déficit, teve como efeito positivo a desorganização
de redes clientelistas historicamente estabelecidas
entre as empresas estatais, a classe política e as
empresas privadas13,23.

O Programa de Desligamento Voluntário (PDV),
instituído em 1997, com o objetivo de possibilitar a
melhor alocação dos recursos humanos, propiciar a
modernização da Administração e auxiliar no equilí-
brio das contas públicas, apresentou resultados tí-
midos em suas três edições, com a adesão de 7.800
servidores em 1996, 5.700 em 1999 e 1.418 em 2000.

Avalia-se que a redução do pessoal ativo no
período 1995-2000 deveu-se menos a este progra-
ma do que à contenção do número de servidores
admitidos por concurso público e ao aumento das
aposentadorias voluntárias. Além disso, o proces-
so de privatização das empresas estatais e de eco-
nomia mista concorreu para a diminuição dos ser-
vidores no Executivo Federal, com a passagem de
vínculos ativos da administração pública para o
setor privado – informa-se sobre a redução de 14
mil trabalhadores celetistas contratados por em-

presas de economia mista do governo federal no
período de 1991/200334.

O governo federal também atuou no estímulo
à demissão voluntária nos estados, por meio do
apoio financeiro da Caixa Econômica Federal aos
programas estaduais. Neste âmbito, as iniciativas
resultaram em um número mais significativo de
desligamentos. Os PDVs estaduais desligaram 100
mil funcionários, respondendo por uma redução
de 4,5% do que se gastava com pessoal ativo13.

Outros limites dos processos de privatização e
de desligamento voluntário coordenado pelo go-
verno federal repercutiram negativamente sobre a
reorganização da ação governamental nos anos no-
venta, como a falta de apoio à criação de novas ins-
tituições estatais voltadas à regulação econômica e à
construção de capacidade institucional nas esferas
subnacionais para a reorientação e qualificação das
novas e expansivas funções gestoras descentraliza-
das – o que teria comprometido, segundo Abru-
cio13, “o dia seguinte” da reforma do Estado.

A situação da administração pública na década
revela-se ainda mais complexa, do ponto de vista de
sua sustentabilidade financeira e operacional, se con-
siderarmos a tendência de aumento da participação
do pessoal inativo na proporção ativo/inativo, si-
multânea à diminuição do número de admissões
por concurso público; a tendência de atendimento
às demandas de pessoal das organizações públicas
por meio do recurso a entidades externas como co-
operativas, organismos internacionais e outras e os
conflitos sucessivos entre o Poder Executivo e o Mi-
nistério Público Federal quanto à licitude deste tipo
de admissão e mediação do trabalho34.

Quanto ao Plano Diretor da Reforma do Esta-
do, embora suas propostas para o redesenho e
redimensionamento do aparelho de Estado (nú-
cleo estratégico, atividades exclusivas do Estado,
serviços não exclusivos e produção de bens e servi-
ços para o mercado, flexibilização do contrato de
trabalho, contratos de gestão) tenham sido am-
plamente divulgadas e debatidas na Esplanada dos
Ministérios, sua implementação ficou em aberto.

Afirma-se que a iniciativa de reforma adminis-
trativa do MARE não decolou nos anos noventa
pelo baixo grau de consenso alcançado quanto aos
seus efeitos sobre a provisão de bens escassos e
sobre a capacidade do Poder Público de regular a
provisão de bens de utilidade pública e serviços
geridos por terceiros; por ter sido mal recebida
pela burocracia governamental e mal compreen-
dida pela opinião pública35,36.

Rezende37 avalia que a reforma administrativa
projetada pelo MARE repetiu o fenômeno da falha
sequencial, internacionalmente identificado nas
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experiências contemporâneas de reformas geren-
ciais, que consiste na interrupção, descontinuida-
de ou reorganização das reformas, sem qualquer
melhoria no desempenho de sistemas burocráti-
cos. Tal problema consiste em limites na imple-
mentação, geralmente associados ao que o autor
denomina “problema do controle”.

O “problema do controle” resulta da contradi-
ção que emerge na coordenação política dos obje-
tivos reformistas de ajuste fiscal e mudança insti-
tucional, especialmente em contextos de descen-
tralização, onde a tensão entre controle e delega-
ção é mais forte. Situa-se no campo de interseção
entre as iniciativas simultâneas de ampliação de
mecanismos de controle sobre o aparato burocrá-
tico, visando à redução de custos e elevação da
eficiência econômica, e flexibilização desses mes-
mos mecanismos, visando assegurar mais auto-
nomia, autoridade e responsabilidade às entida-
des descentralizadas. Segundo Rezende, estaria no
centro das dificuldades de implementação da re-
forma administrativa proposta em 1995.

De toda forma, pode-se afirmar que o debate
em torno do Plano Diretor, tanto quanto algumas
atividades implementadas, deixaram como legado
para os anos 2000 questões relevantes para a qua-
lidade da gestão pública, conforme conclusão de
seminário organizado pelo MARE em 2002: i) a
necessária organização das informações orçamen-
tárias e financeiras das esferas nacional e subnaci-
onais de governo para uma gestão fiscal conse-
quente; ii) a importância da inovação local para o
fortalecimento da cidadania; iii) a necessidade de
enfrentamento da descoordenação política inter-
setorial na gestão de políticas públicas; iv) a valori-
zação da accountability e v) a democratização da
informação governamental por meio de iniciati-
vas de governo eletrônico36.

Considerações finais

A aproximação às especificidades nacionais do
ambiente político-institucional da ação governa-
mental no Brasil dos anos noventa, empreendida
neste artigo à luz da literatura nacional que aborda
as mudanças ocorridas no Estado Federativo bra-
sileiro, permite considerar que a descentralização
da ação estatal no país foi operada em meio às con-
vergências e tensões entre dois projetos distintos
para reformar o Estado, em permanente interação
nos espaços de gestão governamental, que podem
ser assim identificados: um projeto econômico
transnacional, liberalizante, de “modernização” do
Estado, e um projeto nacional, socialmente cons-
truído, de ampliação e universalização de direitos
de cidadania e de redemocratização do Estado38.

Tais projetos pressionaram a agenda pública
no sentido de transformações políticas e instituci-
onais do padrão de intervenção estatal desenvolvi-
mentista, de novas relações federativas, de novas
relações do governo com o mercado e com a soci-
edade, na produção de políticas públicas. O pri-
meiro com desenvolvimento, predominantemen-
te, no âmbito da gestão das políticas macroeconô-
micas e o segundo, no âmbito da gestão das políti-
cas sociais.

Uma revisão das proposições destes dois proje-
tos para a descentralização governamental nos anos
noventa permite afirmar que eles convergiam na
valorização da democracia, da eficiência, da trans-
parência e do controle público na reorganização
das intervenções estatais e no estímulo à descentra-
lização/municipalização da oferta de serviços soci-
ais, tensionando no que se refere às funções e res-
ponsabilidades do Estado, ao tamanho do setor
público e ao comando sobre o gasto público38.

O contexto analisado influenciou a descentra-
lização da ação governamental em saúde e a con-
dução nacional das políticas setoriais na década –
o que será objeto de artigo específico.
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